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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de

Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.
• No(s) item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação

hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.
• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente informado

o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de proteção, de
funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para rascunhos.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA

Texto CB1A1-I

Em 1996, no artigo Contratos inteligentes, o1

criptógrafo Nick Szabo predizia que a Internet mudaria para

sempre a natureza dos sistemas legais. A justiça do futuro,

dizia, estaria baseada em uma tecnologia chamada contratos inteligentes.4

Os contratos legais com que habitualmente trabalham

os advogados estão escritos em linguagem frequentemente

ambígua e sujeita a interpretações diversas. Um contrato7

inteligente é um acordo escrito em código de software, que,

como linguagem de programação, é claro e objetivo.

O contrato se executa de maneira automática quando se10

cumprem as condições acordadas. Ambas as partes podem ter

certeza quase total de que o acordo se cumprirá tal como foi

combinado. E tudo ocorre em uma rede descentralizada de13

computadores. Não há nada que as partes possam fazer para

evitar o cumprimento do contrato.

Imaginemos que Alice compre um automóvel com um16

crédito bancário, mas deixe de pagar suas prestações. Uma

manhã, introduz sua chave digital no veículo, e a porta não

abre. Foi bloqueada por falta de cumprimento do contrato.19

Minutos depois, chega o funcionário do banco com outra chave

digital. Abre a porta, liga o motor e parte com o veículo.

O contrato inteligente bloqueou, de maneira automática, o uso22

do dispositivo digital por Alice, porque ela não cumpriu o

contrato. O banco recupera o veículo, sem perder tempo com

advogados.25

Szabo propôs os contratos inteligentes nos anos 90 do

século passado. Mas, durante muito tempo, a proposta ficou só

na ideia. Até que, em 2014, um jovem russo-canadense de 1928

anos de idade, Vitalik Buterin, lançou a Ethereum, uma

legaltech que mantém registro compartilhado com a rede

bitcoin, mas tem linguagem de programação mais sofisticada31

que permite a gravação de contratos inteligentes. Os contratos

inteligentes prometem automatizar muitas das ações que

historicamente se fizeram por meio de sistemas legais, com34

redução de seus custos e aumento de sua velocidade e segurança.

Ainda que o segmento esteja em fase inicial, aos
poucos vão surgindo mais legaltechs para aplicar contratos37

inteligentes em diferentes setores da economia. Um dos
principais desafios está no ambiente regulatório — em
particular, no reconhecimento legal desses contratos. “Hoje40

contamos com projetos de implementação de contratos
inteligentes com validade legal, como OpenLaw, da ConsenSys
(Estados Unidos da América – EUA), Accord Project (EUA e43

Reino Unido), Agrello (Estônia) e dezenas de pequenos
empreendimentos pelo mundo”, afirma o advogado
especializado em novas tecnologias Albi Rodriguez Jaramillo,46

cofundador da comunidade LegalBlock.
Um segundo desafio é desenvolver a infraestrutura

necessária para que os contratos inteligentes possam ser49

executados. Isso inclui a criação de fechaduras inteligentes que
respondam às ordens desses contratos. Elas farão a hipotética
devedora Alice não conseguir abrir o carro por ter deixado de52

pagar as prestações. A empresa Slock.it desenvolve uma rede
universal de compartilhamento (universal sharing network) na
qual, espera-se, vão interagir carros, casas e outros ativos da55

economia compartilhada. Será uma peça fundamental para o
desenvolvimento dos contratos inteligentes na nova economia.

Federico Ast. Como faremos justiça? – A chegada dos contratos inteligentes. In: ÉPOCA
negócios. 9/12/2018. Internet: <https://epocanegocios.globo.com> (com adaptações).

Tendo como referência as ideias do texto CB1A1-I, julgue os itens
a seguir.

1 Desde 1996, o criptógrafo Nick Szabo defende a ideia de que
sistemas legais, sem alteração de sua essência, podem ser
aperfeiçoados com recursos da tecnologia da informação.

2 Os contratos inteligentes diferem dos contratos legais clássicos,
entre outras razões, por não utilizarem linguagem imprecisa.

3 A tecnologia abre possibilidades para que os contratos sejam
cumpridos em função da ação rápida de advogados.

4 As soluções de aperfeiçoamento de contratos legais baseadas
em tecnologia da informação tornam mais dispendioso o
acompanhamento do cumprimento das cláusulas contratuais.

5 O texto indica dois desafios para a implantação dos contratos
inteligentes: a falta de desenvolvimento de pesquisas na área
da economia compartilhada e o ambiente regulatório do setor.

6 Infere-se do texto que Nick Szabo somente concretizou sua
proposta de contratos inteligentes em 2014.

7 Conforme o último parágrafo do texto, ainda não há certeza de
que carros, casas e outros ativos da economia compartilhada
realmente vão interagir com a rede universal de
compartilhamento desenvolvida pela Slock.it.
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A respeito das propriedades linguísticas e dos sentidos do texto
CB1A1-I, julgue os itens seguintes.

8 Embora o texto seja predominantemente dissertativo, seu
terceiro parágrafo é essencialmente narrativo.

9 A correção gramatical do texto seria mantida se o vocábulo
“porque” (R.23) fosse substituído por por que.

10 O segmento “E tudo ocorre em uma rede descentralizada de
computadores” (R. 13 e 14) expressa conclusão no parágrafo
em que aparece.

11 Infere-se das informações do terceiro parágrafo do texto que o
segmento “Foi bloqueada” (R.19) refere-se a “chave digital”
(R.18).

Ainda com relação às propriedades linguísticas e aos sentidos do
texto CB1A1-I, julgue os seguintes itens.

12 A inserção do sinal indicativo de crase em “a interpretações”
(R.7) ocasionaria erro gramatical no texto.

13 A substituição da forma verbal “estaria” (R.4) por estava não
modificaria os sentidos originais do texto.

14 As vírgulas empregadas logo após as expressões “Uma manhã”
(R. 17 e 18) e “Minutos depois” (R.20) justificam-se pela mesma
regra de pontuação.

GEOGRAFIA DO AMAZONAS

Considerando que Manaus é um grande polo industrial na região
Norte do país, julgue o item a seguir, a respeito da Zona Franca de
Manaus.

15 A implantação da Zona Franca de Manaus provocou o
crescimento demográfico e a urbanização de Manaus, tendo a
consequente geração de empregos em seu polo industrial
atraído populações de dentro do estado e de fora dele.

Manaus é uma metrópole em plena Amazônia. Centro
urbano que tem ganhado projeção nacional nas últimas décadas, a
cidade exerce influência direta sobre municípios dentro e fora do
estado.

Com relação à rede urbana de Manaus, julgue os itens seguintes.

16 A rede urbana de Manaus é uma das maiores do país em
extensão territorial e influencia cidades nos estados do
Amazonas e de Roraima.

17 Os municípios sob influência regional direta de Manaus
caracterizam-se por densidades demográficas baixas e de
grande extensão territorial.

As profundas mudanças estruturais que ocorreram na
Amazônia a partir da segunda metade do século XX e que se
justificavam por um projeto geopolítico de integração nacional,
produziram diversas transformações sociais e ambientais na região,
especificamente no estado do Amazonas.

A respeito desse assunto, julgue os próximos itens.

18 A Amazônia é considerada uma fronteira de recursos naturais
em razão de fatores como biodiversidade, recursos minerais e
hídricos e da existência de povos e comunidades tradicionais,
sendo detentora da maior população indígena do Brasil.

19 Em razão da economia primária e da macrocefalia urbana de
Manaus bem como da concentração de população nas áreas
rurais, as demais cidades do Amazonas pouco contribuíram
para o desenvolvimento do estado.

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL E
DO PODER JUDICIÁRIO

Tendo como referência a legislação institucional e a legislação do
Poder Judiciário do estado do Amazonas, julgue os itens a seguir.

20 Caso algum órgão do Poder Judiciário requisite o auxílio de
força pública, caberá à autoridade a quem o pedido foi dirigido
certificar o fundamento da requisição para tomar a decisão de
prestá-lo ou não.

21 Se um servidor público do estado do Amazonas, que havia sido
demitido, reingressar no serviço público por decisão judicial
transitada em julgado, ocorrerá, nesse caso, a readmissão do
funcionário, com ressarcimento de todos os direitos e as
vantagens pecuniárias.

22 Caso um servidor efetivo do Poder Judiciário do estado do
Amazonas tenha os títulos de mestre e doutor e outro servidor
efetivo tenha apenas o título de doutor, ambos farão jus à
gratificação adicional de qualificação, que, nesse caso,
corresponde ao mesmo percentual, que incidirá sobre o
vencimento básico de cada um deles.

23 Compete ao CNJ organizar programas que incentivem a
autocomposição de litígios e a pacificação social por meio da
conciliação e da mediação, de cuja implementação deverão
participar todos os órgãos do Poder Judiciário, as entidades
públicas e privadas parceiras, com possibilidade de inclusão,
também, de universidades e instituições de ensino.

24 Caso vários adolescentes tenham de ingressar em unidade de
internação e semiliberdade por ato infracional praticado em
conjunto, o ingresso ocorrerá mediante a apresentação de guia
de execução para cada adolescente, que será expedida pelo juiz
do processo de conhecimento.

Ainda com base na legislação institucional e na legislação do Poder
Judiciário do estado do Amazonas, julgue os itens seguintes.

25 O fomento à participação de magistrados e servidores na
governança da instituição, de modo a favorecer a
descentralização administrativa, é objeto da implementação da
Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de
Jurisdição, conforme resolução do CNJ.

26 O plano de logística sustentável do Poder Judiciário, com
ações, metas e prazos de execução, está vinculado ao
planejamento operacional desse Poder.

27 Todo órgão do Poder Judiciário deve possuir, em seu quadro
de pessoal, servidores, efetivos e(ou) terceirizados, capacitados
para usar e interpretar a língua brasileira de sinais (LIBRAS).

28 De acordo com resolução do CNJ, todo mandado de prisão
será expedido diretamente no Banco Nacional de
Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0) e terá caráter aberto,
de livre conhecimento.

29 É vedado a menor de dezoito anos de idade, não emancipado,
alterar o nome social.
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ACESSIBILIDADE

Julgue os itens a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015).

30 Barreiras arquitetônicas é a designação dada às barreiras
existentes em vias e espaços públicos e privados abertos ao
público ou de uso coletivo.

31 As instituições privadas de ensino, assim como as públicas,
devem ofertar educação bilíngue em língua brasileira de sinais
(LIBRAS) e língua portuguesa.

32 Eventual benefício decorrente de ação afirmativa não pode ser
imposto a pessoa com deficiência: a ela cabe decidir sobre a
fruição desse benefício.

33 Nos programas habitacionais públicos, pessoas com deficiência
têm prioridade de aquisição de imóvel para moradia própria,
com reserva de percentual mínimo legal de unidades para elas.

34 Os serviços socioassistenciais para pessoa com deficiência em
situação de dependência incluem a prestação de cuidados
básicos e instrumentais por cuidadores sociais.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA E

PROCESSO DIGITAL

Com relação a conceitos básicos de informática, julgue os itens que
se seguem.

35 Um certificado digital validado por uma autoridade
certificadora permite associar uma mensagem ao seu
remetente, garantindo-se, assim, a autenticidade da
comunicação.

36 As intranets utilizam tecnologias da Internet para viabilizar a
comunicação entre os empregados de uma empresa,
permitindo-lhes compartilhar informações e trabalhar de forma
colaborativa.

Julgue os próximos itens, com base na Lei n.º 11.419/2006.

37 A referida lei está alinhada com os princípios de segurança da
informação denominados disponibilidade, confidencialidade e
integridade, na medida em que estabelece que os autos dos
processos eletrônicos devem ser protegidos por meio de
sistemas de segurança de acesso e armazenados em meio que
garanta a preservação e integridade dos dados.

38 Os autos de processos devem ser conservados exclusivamente
em meio eletrônico, eliminando-se toda documentação
impressa e, consequentemente, a necessidade de
armazenamento físico.

39 Os órgãos do Poder Judiciário devem utilizar apenas redes
internas (intranets) para acesso aos processos eletrônicos, por
questões de sigilo e segurança.

40 Quando for inviável realizar citação, intimação ou notificação
por meio eletrônico, deve-se obedecer às regras ordinárias
aplicáveis aos documentos físicos, devendo-se digitalizá-los e
posteriormente destruí-los.

Espaço livre
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

DIREITO ADMINISTRATIVO

No que se refere a atos administrativos, julgue os itens a seguir.

41 As certidões emitidas pela administração pública possuem

fé pública, pois um dos atributos dos atos administrativos

é a sua presunção de veracidade.

42 Em razão do exercício da sua prerrogativa de autotutela, a

administração poderá revogar seus atos administrativos

válidos, com efeitos ex tunc.

43 De acordo com a teoria dos motivos determinantes, a validade

de um ato administrativo vincula-se aos motivos indicados

como seus fundamentos, de modo que, se inexistentes ou

falsos os motivos, o ato torna-se nulo.

44 A homologação é ato administrativo unilateral e vinculado,

praticado a posteriori, pelo qual a administração pública

reconhece a legalidade de um ato jurídico, tal como ocorre

na homologação de procedimento licitatório.

O prefeito de um município, agindo dolosamente,

deixou de prestar as contas devidas em relação aos recursos

financeiros que havia recebido em virtude de convênio firmado

com o governo do estado.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes,

considerando o que dispõe a Lei n.º 8.429/1992.

45 Quando agiu com dolo ao deixar de prestar as contas,

o prefeito praticou ato de improbidade administrativa

atentatório aos princípios da administração pública.

46 Em virtude da gravidade de sua conduta, o prefeito está

sujeito às sanções de suspensão dos direitos políticos,

pelo prazo de oito anos a dez anos, e perda de eventuais

valores acrescidos ilicitamente ao seu patrimônio.

47 A ação principal de improbidade administrativa pode ser

ajuizada pelo Ministério Público, pelo ente federativo

prejudicado ou por terceiro interessado.

Julgue os próximos itens, tendo como referência as disposições

do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do

Amazonas (Lei n.º 1.762/1986).

48 A licença sem remuneração para tratar de assuntos particulares

é direito do servidor, mas se limita ao prazo máximo de

dois anos.

49 A cassação de aposentadoria é aplicável a inativo que tiver

praticado, quando em atividade, falta punível com suspensão

ou demissão.

Acerca de licitações e contratos administrativos, julgue os itens
subsequentes.

50 No âmbito do regime diferenciado de contratações públicas
(RDC), o regime de execução indireta de empreitada
integral é admitido para obras, ainda que não exista
o respectivo projeto executivo.

51 A Lei n.º 8.666/1993 autoriza a administração pública
a modificar, unilateralmente, contratos administrativos para
melhor adequação às finalidades do interesse público,
respeitados os direitos do contratado.

A administração pública pretende celebrar parceria, sem
repasse de recursos financeiros, com determinada organização
da sociedade civil, para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco no âmbito da educação pública.

Com relação a essa situação hipotética, julgue o próximo item,
de acordo com a Lei n.º 13.019/2014.

52 O instrumento adequado para a referida parceria é o acordo
de cooperação.

Acerca da responsabilidade civil do Estado, julgue os itens
subsecutivos.

53 O Estado não é civilmente responsável por danos causados por
seus agentes se existente causa excludente de ilicitude penal.

54 Em caso de aplicação de lei de efeitos concretos que gere
danos ou prejuízos a pessoas determinadas, é possível
a responsabilização civil do Estado.

DIREITO CONSTITUCIONAL

A respeito das funções essenciais à justiça, julgue os próximos
itens.

55 A legitimação constitucional para o ajuizamento de ação civil
pública para proteção do meio ambiente é exclusiva do
Ministério Público.

56 Compete à Advocacia-Geral da União exercer as atividades de
consultoria jurídica e representação judicial dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário federais.

Julgue os itens que se seguem, relativos ao Poder Judiciário.

57 O Estatuto da Magistratura, lei complementar de iniciativa
privativa do STF, pode prever a delegação de competência a
servidores para a prática de atos de administração e de mero
expediente, desde que tais atos não possuam caráter decisório.

58 Um terço das vagas nos tribunais de justiça é reservado a
advogados de notório saber jurídico e reputação ilibada com
mais de dez anos de efetiva atividade profissional e a membros
do Ministério Público com mais de dez anos de carreira.

59 Órgão fracionário de tribunal de justiça que, por razões de
segurança jurídica, deixar de aplicar lei estadual, sem declarar
expressamente a sua inconstitucionalidade, terá violado a
cláusula de reserva de plenário.

60 Nas ações diretas de inconstitucionalidade ajuizadas no STF
contra lei estadual, advogado-geral da União exercerá
obrigatoriamente a função de curador da presunção de
constitucionalidade da lei, salvo se existente jurisprudência do
STF no sentido da inconstitucionalidade da norma.
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Com relação ao Poder Legislativo, julgue os itens seguintes.

61 No âmbito do controle político repressivo de
constitucionalidade, o Congresso Nacional tem competência
para sustar decreto do presidente da República que exorbite do
poder regulamentar.

62 Deputados estaduais e vereadores gozam de imunidade
material somente no exercício do mandato e na circunscrição
do município sede do Poder Legislativo do qual são
integrantes.

63 As comissões parlamentares de inquérito criadas no âmbito das
câmaras municipais possuem os mesmos poderes de
investigação das autoridades judiciais, inclusive para
determinar a condução coercitiva de eventuais investigados,
para fins de interrogatório.

No que se refere à competência legislativa dos entes federativos,
julgue o item a seguir.

64 Os estados possuem competência legislativa suplementar em
matéria de licitações e contratos administrativos, sendo de
observância obrigatória as normas gerais editadas pela União
sobre o tema.

Acerca dos direitos e das garantias fundamentais, julgue os itens
subsequentes.

65 O direito à liberdade de imprensa abrange a garantia do sigilo
da fonte.

66 É cabível mandado de segurança para proteger direito líquido
e certo contra ilegalidade praticada por diretor de sociedade de
economia mista em decisão que homologa o resultado de
licitação ou em atos de gestão comercial.

67 Os direitos constitucionais da pessoa presa incluem o direito
à identificação dos responsáveis pela prisão, o direito ao
silêncio e o direito à assistência da família e de advogado.

DIREITO CIVIL

No que concerne à Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, à pessoa natural, aos direitos da personalidade e à
desconsideração de pessoa jurídica, julgue os itens a seguir.

68 Em se tratando de indivíduo de nacionalidade estrangeira
domiciliado no Brasil, as regras sobre o começo e o fim da sua
personalidade, seu nome, sua capacidade civil e seus direitos
de família são aquelas da legislação vigente no seu país de
origem.

69 Embora o direito à honra seja personalíssimo, o direito de
exigir sua reparação econômica, no caso de dano moral, se
transmite aos sucessores do ofendido, caso este tenha falecido.

70 Situação hipotética: Renata, casada com Carlos, ajuizou ação
de divórcio litigioso com partilha de bens. Na instrução do
processo, ela demonstrou que bens pessoais de seu cônjuge
haviam sido indevidamente ocultados no patrimônio de pessoa
jurídica da qual Carlos era sócio-administrador.
Assertiva: Nesse caso, o ordenamento jurídico brasileiro
permite que seja utilizado o instituto da desconsideração
inversa da personalidade jurídica para atingir os bens
ocultados.

71 Na hipótese de dois cônjuges, com idades diferentes, terem
falecido na mesma ocasião e não ser possível identificar com
precisão quem faleceu primeiro, deve-se presumir que a morte
do comoriente mais velho precedeu a do mais novo.

De acordo com o Código Civil, julgue os próximos itens, acerca de
classes de bens, associações, fundações, prova do fato jurídico e
atos jurídicos.

72 O espólio e a massa falida são exemplos de bens coletivos
classificados como universalidade de fato.

73 No âmbito de uma associação, os associados submetem-se a
direitos e obrigações recíprocos, devendo pautar-se na boa-fé
objetiva, sob pena de exclusão da associação.

74 A modificação de regra prevista em estatuto de fundação
privada deve ser aprovada pela maioria absoluta das pessoas
responsáveis pela gerência da fundação e somente produzirá
efeitos após decisão homologatória do Poder Judiciário.

75 Confissão realizada por representante legal ou voluntário será
sempre nula, porque, segundo o Código Civil, aquele que não
é capaz de dispor do direito não tem legitimidade para realizar
confissão.

76 Situação hipotética: No exercício de determinado direito de
natureza civil, um indivíduo agiu de forma abusiva, excedendo
os limites impostos pela finalidade econômica e social do
referido direito e causando dano a terceiro. Assertiva: Nesse
caso, a caracterização da responsabilidade desse indivíduo
independe da comprovação de culpa.

Por necessidade de salvar pessoa de sua família de grave
dano iminente, Celso assumiu obrigação excessivamente onerosa
com determinada sociedade empresária. Posteriormente, ajuizou
ação judicial requerendo a anulação do negócio jurídico por vício
de consentimento.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

77 A anulação do referido negócio jurídico depende da
demonstração de que a sociedade empresária tinha
conhecimento da situação de grave risco vivenciada pelo
familiar de Celso.

78 Segundo a doutrina civilista, ainda que demonstrados os
requisitos necessários para caracterizar o vício de
consentimento, será possível que, em vez da anulação do
negócio jurídico, seja realizada a sua revisão com o devido
reequilíbrio econômico-financeiro.

Julgue os itens que se seguem, a respeito da disciplina jurídica dos
contratos no direito civil.

79 De acordo com o Código Civil, a extinção de um contrato em
razão da ocorrência de situação prevista em cláusula resolutiva
expressa depende de pronunciamento judicial para que possa
produzir seus regulares efeitos jurídicos.

80 Haja vista a boa-fé objetiva, o segurado possui o dever de
informar a ocorrência de sinistro ao segurador, logo que tomar
conhecimento desse fato, e adotar as medidas necessárias para
mitigar suas consequências, sob pena de perder o direito a
indenização.

81 No direito civil, há exceções ao princípio da relatividade dos
efeitos contratuais, como, por exemplo, nos institutos da
estipulação em favor de terceiro e do contrato com pessoa a
declarar.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Acerca do disposto no Código de Processo Civil (CPC) sobre as
normas processuais civis, os deveres das partes e dos procuradores,
a intervenção de terceiros e a forma dos atos processuais, julgue
os itens a seguir.

82 Em observância ao princípio da economia processual, a
fundamentação de decisão que não admite recurso pode
limitar-se à mera indicação de precedente com força vinculante
ou persuasiva reconhecida pelo CPC.

83 Caso a fazenda pública não apresente impugnação em
cumprimento de sentença que enseje a expedição de
precatório, os honorários de sucumbência deverão ser fixados
por equidade e de forma módica.

84 Ao tratar da intervenção de terceiros, o CPC prevê a
possibilidade de atuação do amicus curiae em causa relevante
que tramite em primeira instância porque essa modalidade
de intervenção de terceiros não se restringe a ações, incidentes
e recursos existentes nos tribunais.

85 Situação hipotética: Ao celebrarem contrato de parceria,
duas sociedades empresárias firmaram cláusula de eleição de
foro que estabelecia que eventual litígio de natureza
patrimonial referente ao contrato deveria ser julgado na
comarca de Manaus. Assertiva: Nessa situação hipotética, a
referida cláusula possui natureza de negócio processual típico.

No que concerne às providências preliminares e de saneamento,
à reconvenção e a processos de execução, julgue os itens
subsecutivos.

86 Caso o saneamento do feito seja realizado em audiência
designada para esse fim, as partes terão o prazo de cinco dias
úteis para pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes quanto ao
decidido pelo magistrado sobre a organização do processo.

87 Caso o réu apresente reconvenção no procedimento comum,
o autor reconvindo será intimado, na pessoa de seu advogado,
para apresentar resposta, não sendo necessário que o patrono
da parte autora possua procuração com poderes específicos
para esse ato.

88 De acordo com o STJ, é vedado ao depositário de bem
penhorado recusar encargo que lhe tenha sido atribuído pelo
magistrado para guarda e conservação da coisa depositada.

Caio ajuizou ação contra determinada sociedade
empresária e apresentou pedido único de repetição de valor
decorrente de cobrança indevida, requerendo, ainda, a concessão
de tutela de urgência. Após a apresentação de defesa pela ré,
o juiz prolatou sentença em que concedeu a tutela provisória e,
no mesmo pronunciamento, julgou o pedido procedente de forma
definitiva. A sociedade empresária interpôs recurso de apelação
requerendo a reforma total da sentença.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

89 O juiz está autorizado pelo ordenamento processual a conceder
a tutela provisória no momento de prolação de sua sentença.

90 Ao analisar a admissibilidade do recurso em primeiro grau,
o magistrado, se considerar que estão presentes todos os
pressupostos recursais, deverá recebê-lo apenas no efeito
devolutivo.

A respeito de ação de improbidade administrativa, mandado

de segurança, ação popular e ação civil pública, julgue os itens

a seguir.

91 Na ação de improbidade administrativa, é possível a formação

de litisconsórcio entre agente público e particular que tenha

sido beneficiado do ato ímprobo, hipótese em que o mesmo

regime prescricional será aplicado para ambos.

92 Situação hipotética: Determinado servidor público impetrou

mandado de segurança alegando possuir direito líquido e certo

à implementação em folha de pagamento de determinada

vantagem pecuniária. Em sua petição inicial, informou que

a prova documental necessária para demonstrar seu direito

estava em posse da administração pública, solicitando

previamente a exibição do documento. Assertiva: Nessa

situação, o juiz deve extinguir o processo sem resolução do

mérito, porque o incidente solicitado pelo autor é incompatível

com a via mandamental.

93 Decisão do magistrado que, em sede de ação popular, deferir

liminar determinando a imediata suspensão de ato lesivo ao

patrimônio público é recorrível por agravo de instrumento,

com a possibilidade de atribuição de efeito suspensivo pelo

tribunal.

94 De acordo com a Lei n.º 7.347/1985 (Lei da Ação Civil

Pública), é nulo o inquérito civil que não observe o princípio

do contraditório.

DIREITO PENAL

Júnia, de quatorze anos de idade, acusa Pierre, de dezoito

anos de idade, de ter praticado crime de natureza sexual consistente

em conjunção carnal forçada no dia do último aniversário da jovem.

Pierre, contudo, alega que o ato sexual foi consentido.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir,

tendo como referência aspectos legais e jurisprudenciais a ela

relacionados.

95 Se comprovada a prática do crime, Pierre responderá por

estupro de vulnerável, haja vista a idade da vítima.

96 Caso fique comprovado o consentimento de Júnia para a

prática do ato sexual, a conduta de Pierre será considerada

atípica.

97 No caso em questão, se comprovada a prática do crime,

a ação penal cabível será pública incondicionada, pois não

há previsão de ação pública condicionada à representação

em crimes contra a dignidade sexual.

98 Se Pierre for condenado por estupro, o regime de cumprimento

de pena será integralmente fechado, por se tratar de crime

hediondo.

99 Se comprovado que Júnia agiu com má-fé ao dar causa à

instauração de processo judicial contra Pierre, ela poderá ser

responsabilizada pelo crime de comunicação falsa de crime.
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Julgue os próximos itens, relativos a pena, sua aplicação e a
medidas de segurança.

100 Condenado a pena de quatro anos de reclusão que não
seja reincidente deverá cumpri-la, desde o início, no regime
semiaberto.

101 No concurso formal, caso o agente tenha praticado dois crimes
mediante uma ação dolosa, devem-se aplicar cumulativamente
as penas se os crimes concorrentes resultarem de desígnios
autônomos.

102 É possível submeter o agente inimputável a tratamento
ambulatorial se o ato criminoso por ele praticado for punível
com pena de detenção.

Pedro, com vinte e dois anos de idade, e Paulo,
com vinte anos de idade, foram denunciados pela prática de furto
contra Ana. A defesa de Pedro alegou inimputabilidade.
Paulo confessou o crime, tendo afirmado que escolhera a vítima
porque, além de idosa, ela era sua tia.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos,
a respeito de imputabilidade penal, crimes contra o patrimônio,
punibilidade e causas de extinção e aplicação de pena.

103 Pedro será condenado se comprovado que, no momento do
furto, por caso fortuito, estava completamente embriagado.

104 Se, em virtude de perturbação de saúde mental, Pedro não for
inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do seu ato
ou de determinar-se de acordo com esse entendimento,
a pena imposta a ele poderá ser reduzida.

105 Uma vez que a vítima é tia de Paulo, a ação penal será
pública condicionada a representação.

106 Em relação a Paulo, o prazo prescricional será reduzido
à metade.

107 Na dosimetria da pena, Pedro e Paulo farão jus a circunstância
atenuante.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Lúcio é investigado pela prática de latrocínio. Durante
a investigação, apurou-se a participação de Carlos no crime,
tendo sido decretada de ofício a sua prisão temporária.

A partir dessa situação hipotética e do que dispõe a legislação,
julgue os itens seguintes.

108 Como Lúcio está solto, o inquérito policial não terá prazo
para ser concluído.

109 É ilegal a prisão temporária de Carlos, porque, apesar de
o crime de latrocínio admiti-la, não poderia ter sido decretada
de ofício pelo juiz.

110 Se constatado que a participação de Carlos no crime foi
de menor importância, será cabível a proposta de suspensão
condicional do processo em favor dele.

111 Carlos poderá impetrar habeas corpus em seu próprio
benefício, ainda que não seja advogado.

112 Recebida a denúncia, não será mais cabível prisão temporária
para Lúcio e Carlos.

Julgue os próximos itens, relativos a citação, intimação, nulidade,
interceptação telefônica e prazos processuais.

113 Realizada a citação por hora certa, se o réu cientificado não
comparecer em juízo, deverão ser suspensos o processo penal
e o curso do prazo prescricional.

114 A intimação de defensor nomeado por juiz deve ser feita
pessoalmente.

115 No processo penal, os prazos são contados, em regra, da data
da intimação, e não da juntada aos autos do mandado.

116 Em observância aos princípios do contraditório e da ampla
defesa, a citação nula não se convalida se o réu comparecer
espontaneamente em juízo antes de o ato consumar-se.

117 Não havendo autorização do juízo competente, a interceptação
de comunicações telefônicas será prova ilícita.

Hugo é investigado pela prática de lesão corporal
seguida de morte contra Márcia, crime esse cometido em Manaus.
A autoridade policial realizou interceptação telefônica e tomou
conhecimento de que Hugo havia confessado ser o autor do crime
ao irmão da vítima, Miguel.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir, com
base no que dispõe a legislação de regência.

118 Por se tratar de crime de lesão corporal seguida de morte,
não se admite o emprego de interceptação telefônica nas
investigações.

119 Miguel poderá habilitar-se como assistente de acusação
enquanto não transitar em julgado a sentença penal.

120 A competência para processar e julgar Hugo, se este figurar
como réu, será do tribunal do júri da comarca de Manaus.

Espaço livre




